
 
 

SENADO FEDERAL 
 

REQUERIMENTO DE  
N° 1.516, DE 2011 

 
Solicita informações ao Excelentíssimo Sr. 
Ministro da Saúde sobre a implantação das 
UPAs e o a cobertura do SAMU.  
 
 

Senhor Presidente, 
 
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, 

do Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas as seguintes informações ao 
Sr. Ministro da Sáude: 

 
1) Quantas UPAs (Unidades de Pronto Atendimento) foram implantadas por Estado nos 

últimos 5 anos e quais são os critérios utilizados para a implantação dessas unidades? 
 
2) Qual é a atual cobertura do SAMU por Estado e qual o papel do Ministério da Saúde na 

indução da implantação e do financiamento? 
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                                                             JUSTIFICATIVA 

As Unidades de Pronto Atendimento são estruturas de complexidade intermediária 
entre as Unidades Básicas de Saúde e as portas de urgência hospitalares, onde, em 
conjunto com estas, compõe uma rede organizada de Atenção às Urgências. São 
integrantes do componente pré-hospitalar fixo e devem ser implantadas em 
locais/unidades estratégicos para a configuração das redes de atenção à urgência, com 
acolhimento e classificação de risco em todas as unidades, em conformidade com a 
Política Nacional de Atenção às Urgências.  

Desde a publicação da portaria que instituiu essa política, o objetivo foi o de integrar 
a atenção às urgências. A Rede de Urgências é pensada de forma integrada e coloca à 
disposição da população serviços mais próximos de sua residência. Com as Centrais de 
Regulação do SAMU 192, o Ministério da Saúde trabalha na organização da estrutura 
disponível. Quando uma ambulância do programa é enviada para o atendimento, os 
profissionais de saúde já sabem para onde levarão o paciente. É o fim da peregrinação à 
procura de um leito, com a ambulância buscando onde deixar o paciente. 

Para melhor discutir e fiscalizar a execução da Política Nacional de Atenção às 
Urgências do país e, sobretudo em Minas Gerais, necessitamos de dados oficiais para 
estabelecermos um debate qualificado no Congresso Nacional. Ressaltamos, também, 
que a proximidade do final do ano dá-nos a oportunidade de obter as informações 
relativas a tudo o que foi executado em 2011 e as projeções do ministério até o 
encerramento do exercício.  

Estas são as razões do presente requerimento. 

 
 

Sala das Sessões,        
     

Senador AÉCIO NEVES 

 

 

(À Mesa, para decisão) 
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